
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DO DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002604-59.1996.815.0331

RELATOR: Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
APELANTE: Estado da Paraíba
PROCURADORA: Adlany Alves Xavier
APELADO: Comércio de Alimentos JV Ltda.

PROCESSSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO –
Apelação cível  – Execução Fiscal  – Valor
da  causa  –  Inferior  a  50  ORTN  –  Não
cabimento da apelação – Aplicação do art.
34  da  Lei  nº  6.830/80  –  Entendimento
consolidado no STJ –  Quantia aferível  na
data  da  propositura  da  demanda  –  Não
conhecimento  do  recurso  –  Seguimento
negado.

− “Das sentenças de primeira instância
proferidas em execuções de valor igual ou
inferior  a  50  (cinquenta)  Obrigações
Reajustáveis do Tesouro Nacional - ORTN,
só se admitirão embargos infringentes e de
declaração (art.  34  da  Lei  6.830/80),  não
sendo  cabível  o  recurso  de  apelação.”
(AgRg  no  Ag  1200913/MG,  Rel.  Ministra
ELIANA  CALMON,  SEGUNDA  TURMA,
julgado em 06/04/2010, DJe 14/04/2010).

− O art. 557, “caput”, do CPC, permite
ao  relator  negar  seguimento  ao  recurso
quando  for  manifestamente  inadmissível,
improcedente, prejudicado ou em confronto
com  súmula  ou  com  jurisprudência
dominante  do  respectivo  tribunal,  do
Supremo Tribunal  Federal,  ou  de  Tribunal
Superior.

Vistos etc. 
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Trata-se  de  ação  de  execução  fiscal
interposta  pela  Fazenda  Pública  do  Estado  da  Paraíba, em  face  de
Comércio  de  Alimentos  JV  Ltda.,  requerendo  o  recebimento  da  dívida
constante na certidão de dívida ativa à fl. 03.

Em sentença exarada às fls.  32/34,  a MM.
Juíza de  Direito  da  4ª  Vara  da  Comarca  de  Santa  Rita julgou  extinto  o
processo  sem resolução de  mérito,  sob  o  fundamento  de  que  o  débito  é
inferior ao valor fixado na Lei Estadual nº 9.170/2010, que fixa limite mínimo
para ajuizamento de ação  fiscal executiva, inexistindo interesse de agir, no
caso, do ente público exequente.

Irresignado,  o  Estado  da  Paraíba apelou,
defendendo a não configuração de dívida de pequeno valor, notadamente se
considerada a sua quantia atualizada. 

Registra  o  importe  atual  de  R$  R$
125.371,85 (cento e vinte e cinco mil, trezentos e setenta e um reais e oitenta
e  cinco  centavos)  para  a  dívida  e  transcreve,  em  seguida,  arestos  que
entende favorecer a sua tese (fls. 35/39). 

Sem contrarrazões.

A Procuradoria  de  Justiça, às  fls.  50/52,
devolveu os autos a este Tribunal para a providência cabíveis, vez que não
vislumbrou necessidade de pronunciamento ministerial.

É o relatório. 

DECIDO:

Inicialmente,  constata-se que o Estado da
Paraíba  interpôs  recurso  apelatório  contra  a  sentença  de  extinção  da
execução fiscal,  sem julgamento de mérito,  que considerou  ínfimo o valor
executado.

De  início,  importante  ressaltar  que  nas
sentenças prolatadas em execução fiscal com valor inferior a 50 (cinquenta)
ORTN só serão cabíveis embargos infringentes e de declaração, nos termos
do art. 34 da Lei de Execução Fiscal,  “in verbis”:

Art. 34. das sentenças de primeira instância proferidas
em execução de valor igual ou inferior a 50 (cinqüenta)
Obrigações  do  Tesouro  Nacional  -  ORTN,  só  se
admitirão  embargos  infringentes  e  de  declaração”
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(grifo nosso).

Inclusive,  este  tema  já  foi  objeto  de
julgamento  pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça  sob  o  regime  de  recurso
repetitivo previsto no art. 543-C do CPC.  Veja-se:

TRIBUTÁRIO.  PROCESSUAL  CIVIL.  ART.  535  DO
CPC.  ALEGAÇÕES  GENÉRICAS.  SÚMULA  284/STF.
AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA
211/STJ. EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO. VALOR DE
ALÇADA  INFERIOR  A  50  ORTNS.  RECURSO
CABÍVEL.  EMBARGOS INFRINGENTES.  ART.  34 DA
LEF.
1.  A  alegação  genérica  de  violação  do  art.  535  do
Código de Processo Civil,  sem explicitar os pontos em
que  teria  sido  omisso  o  acórdão  recorrido,  atrai  a
aplicação do disposto na Súmula 284/STF.
2. Descumprido o necessário e indispensável exame dos
dispositivos de lei invocados pelo acórdão recorrido apto
a  viabilizar  a  pretensão  recursal  da  recorrente,  a
despeito  da  oposição  dos  embargos  de  declaração.
Incidência da Súmula 211/STJ.
3.  Nos termos  do  art.  34  da  Lei  n.  6.830/80 -  Lei  de
Execuções Fiscais, "das sentenças de primeira instância
proferidas em execuções de valor igual ou inferior a 50
(cinqüenta)  Obrigações  Reajustáveis  do  Tesouro
Nacional - ORTN, só se admitirão embargos infringentes
e de declaração".
4. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no
julgamento do REsp 1.168.625/MG, de relatoria do Min.
Luiz Fux, submetido ao regime dos recursos repetitivos
(art. 543-C do CPC), consignou que, para a aplicação
do art. 34, § 1º, da Lei n. 6.830/80 - Lei de Execuções
Fiscais,  "adota-se  como  valor  de  alçada  para  o
cabimento  de  apelação  em sede  de  execução  fiscal  o
valor de R$ 328,27 (trezentos e vinte e oito reais e vinte e
sete centavos), corrigido pelo IPCA-E a partir de janeiro
de 2001,  valor esse que deve ser observado à data da
propositura da execução".
5.  Hipótese  em  que  o  valor  da  execução  na  data  da
propositura  da  ação  era  inferior  ao  valor  de  alçada.
Logo,  incabível  a  interposição  de  quaisquer  recursos,
salvo embargos infringentes ou de declaração.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1328520/SP, Rel. Ministro HUMBERTO
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/03/2013,
DJe 21/03/2013)

E:

PROCESSUAL  CIVIL.  EXECUÇÃO  FISCAL.
CABIMENTO DE APELAÇÃO NOS CASOS EM QUE O
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VALOR DA CAUSA EXCEDE 50 ORTN'S. ART. 34 DA
LEI N. 6.830/80. TEMA JÁ JULGADO PELO REGIME
DO ART. 543-C DO CPC E DA RESOLUÇÃO STJ 08/08.
RESP 1168625/MG. APLICAÇÃO DE MULTA.
1.  Com  o  julgamento  do  REsp  1168625/MG,  pela
sistemática do art. 543-C do CPC e da Res. STJ n. 8/08,
consolidou-se  o  entendimento  no  sentido  de  que,  "o
recurso de apelação é cabível nas execuções fiscais nas
hipóteses  em  que  o  seu  valor  excede,  na  data  da
propositura  da  ação,  50  (cinqüenta)  Obrigações
Reajustáveis  do  Tesouro  Nacional  -  ORTN,  à  luz  do
disposto no artigo 34, da Lei n.º 6.830, de 22 de setembro
de 1980".
2. No caso sub judice, o valor da execução, ajuizada em
junho/2007, era de R$ 366,71 (trezentos e sessenta e seis
reais e setenta e um centavos), portanto inferior ao valor
de  alçada  previsto  no  artigo  34  da  LEF (R$  549,89),
razão por que o recurso cabível na espécie não é o de
apelação.
3.  Por  se  tratar  de  insurgência  manifestamente
inadmissível, diante da análise do mérito pelo regime dos
recursos  repetitivos,  fica  autorizada  a  aplicação  da
penalidade estabelecida no art. 557, § 2º, do CPC.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  AREsp  49.752/SP,  Rel.  Ministro  MAURO
CAMPBELL  MARQUES,  SEGUNDA TURMA,  julgado
em 22/11/2011, DJe 01/12/2011).

Dessa  forma,  observa-se  que  o  STJ  já
consolidou o entendimento de que a apelação só é cabível nas execuções
que exceder, na data da propositura da ação, 50 ORTN. 

Assim,  sabe-se  que  o  valor  de  alçada
previsto no art. 34 da LEF representa a importância de R$ 549,89 (quinhentos
e quarenta e nove reais e oitenta e nove centavos). 

O  valor  desta  execução,  na  data  da
propositura da ação, alcançou o importe de R$ 104,28 (cento e quatro reais e
vinte e oito centavos), conforme cálculo da conversão do débito em moeda
atual (Real), encartada à fl. 24.

Desse  modo,  sendo  o  valor  executado
menor  que o de alçada previsto  no art.  34 da LEF,  o recurso cabível,  no
presente caso, não é o de apelação.

Nesse  sentido,  já  decidiu  este  Egrégio
Tribunal de Justiça. Veja-se:

EXECUÇÃO  FISCAL.  DÉBITO  FISCAL  DE  VALOR
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ÍNFIMO.  POSSIBILIDADE  DE  PREJUÍZO  AO
ERÁRIO.  AUSÊNCIA  DE  INTERESSE  DE  AGIR.
SENTENÇA.  EXTINÇÃO  DO  PROCESSO  SEM
APRECIAÇÃO  DO  MÉRITO.  APELAÇÃO  CÍVEL.
OBJETO  DO  PROCESSO  INFERIOR  A  50  ORTN.
INCIDÊNCIA  DOS  EMBARGOS  INFRINGENTES
CONSOANTE DISPÕE 0 ARTIGO 34 DA LEI 6.830/80.
RECURSO TENCIONADO INADMISSÍVEL. NEGATIVA
DE  SEGUIMENTO.  DECISÃO  MONOCRÁTICA.
INTELIGÊNCIA DO ART. 557, CAPUT, DO CPC. Nas
execuções de valor inferior ao teto de 50 ORTN S,  os
recursos cabíveis contra a sentença de primeiro grau são
os  embargos  infringentes  e  declaratórios,  em
atendimento ao disposto no art. 34 da Lei n° 6.830/80.
Considerando  que  reputa-se  erro  grosseiro  a
interposição de meio recursal  diverso daquele  previsto
em  Lei,  ainda  que  aviado  dentro  do  prazo  para  os
embargos,  descabe  a  utilização  do  princípio  da
fungibilidade  recursal.
TJPB - Acórdão do processo nº 06020080007358001 -
Órgão (2 CAMARA CIVEL) - Relator DESA MARIA DE
FÁTIMA  MORAES  BEZERRA  CAVALCANTI  -  j.  em
01/08/2012 

E:

EXECUÇÃO  FISCAL  -  EXTINÇÃO  -  CRÉDITO
TRIBUTÁRIO DE PEQUENO VALOR -  APELAÇÃO -
VIA RECURSAL INADEQUADA - ART. 34, CAPUT, DA
LEF - NÃO CONHECIMENTO. ¿O Superior Tribunal de
Justiça  entende,  de  forma  uníssona,  que  o  recurso  de
apelação só é cabível nas execuções fiscais cujo valor, à
data da propositura da ação, seja superior a 50 ORTN.
Precedentes.  2.  Agravo  regimental  não-provido.  STJ,
AgRg no Ag n° 965535/PR, Rel. Min. Mauro Campbell
Marques;  Segunda  Turma;  DJe  de  06/11/2008¿
TJPB - Acórdão do processo nº 12120070000306001 -
Órgão (1ª CÂMARA CÍVEL) - Relator DES. LEANDRO
DOS SANTOS - j. Em 04/12/2012

Ainda  cumpre  registrar  que  o  valor
mencionado no  recurso,  de  R$ R$ 125.371,85  (cento  e  vinte  e  cinco  mil,
trezentos e setenta e  um reais  e  oitenta e  cinco centavos),  não deve ser
considerado para a análise  em questão,  já  que o entendimento pacificado
remonta ao valor da data do ajuizamento da ação.

Igualmente  impõe-se  mencionar  que  a
própria parte exequente havia requerido a extinção do feito, com base na Lei
Estadual nº  9.170/2010  (fl.  31),  antes  da  prolatação  da  sentença,  o  que
ocasiona a preclusão do apelo, também com sua inadmissibilidade. 
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Por fim, ressalto que o art. 557, “caput”, do
CPC  permite  ao  relator  negar  seguimento  ao  recurso  quando  for
manifestamente inadmissível, “in verbis”:

“Art.  557.  O  relator  negará  seguimento  a  recurso
manifestamente  inadmissível,  improcedente,  prejudicado
ou  em  confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência
dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal
Federal,  ou de  Tribunal  Superior.  (Redação dada pela
Lei nº 9.756, de 17.12.1998)

Diante  desse  delineamento  jurídico  e  das
razões fáticas do caso vertente, não há outro caminho a ser trilhado, senão
negar seguimento à apelação cível, com espeque no artigo 557, “caput”, do
Código de Processo Civil, em consonância ao entendimento categoricamente
firmado nas cortes pretorianas. 

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 09 de fevereiro 2015.

 

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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http://www.presidencia.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9756.htm#art557
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